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Reunião Científica sobre Recursos Genéticos, Intercâmbio de Germoplasma
 e Proteção de Cultivares

USP/ESALQ, Piracicaba, SP
09 de Setembro de 2010

Relato da reunião final realizada no Auditório do Departamento de Genética
O Prof. Messias Pereira, Presidente da SBMP, abriu a reunião agradecendo a participação de todos nessa sessão de debates e informou sobre uma reunião promovida pela regional do Paraná com apoio da SBMP, sobre o 6º. Congresso Brasileiro de Melhoramento de Plantas e sua programação, passando então a conduzir a reunião. A reunião seguiu a programação prevista e após as explanações foi aberto o debate. O primeiro questionamento colocado foi sobre a facilidade maior que existe atualmente em se conseguir germoplasma no exterior em comparação com o Brasil e a questão do GRIN (Germplasm Resources Information Network) no controle de informações de germoplasma utilizado pelos Estados Unidos. A Dra. Patrícia Bustamante, representante da Embrapa Cenargen e Coordenadora da Rede Nacional de Recursos Genéticos Vegetais, abordou essa questão lembrando que os EUA não assinaram a Convenção da Diversidade Biológica e o tratado internacional de recursos genéticos e tem uma legislação muito mais flexível do que a do Brasil no que diz respeito ao intercâmbio de germoplasma. Ela considera que o real problema é a questão da gestão e esse é o fórum perfeito para dar seqüência a essa discussão e apontar as soluções. Ela acredita que não é pertinente se fazer comparação entre o Brasil e os outros países em relação ao intercâmbio. O Dr. Ivo Carraro, representante da Coodetec, disse que temos que comparar, pois precisamos encontrar razões concretas para mudar a postura brasileira em relação ao germoplasma. Para tentar encontrar uma rota para essa mudança ele perguntou à Dra. Kátia Marzall, representante do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), sobre o grupo de trabalho em Biotecnologia, que atualmente existe e funciona ligado a um Ministério e indagou como ele foi criado e mencionou que esse grupo tem sido elogiado por membros da equipe de trabalho dele. O Dr. Ivo perguntou ainda se não seria o caso de se exigir um status de assunto estratégico para os recursos genéticos, junto aos Ministérios competentes, como acontece com a biotecnologia. A questão central apontada pelo Dr. Ivo é a perda de competitividade do Brasil em relação aos outros países. Ele apontou ainda que a Embrapa se encarrega sozinha desse fardo pesado que é o intercâmbio de germoplasma e pergunta se essa é a estratégia mais adequada. Ele propôs ainda que uma solução possível fosse uma discussão junto ao governo sobre a criação de um Instituto Nacional de Recursos Genéticos. A Dra. Kátia explicou que o grupo de biotecnologia está sob gestão do Ministério da Indústria e Comércio e foi criado em 2007. Por questões políticas foram definidas quatro áreas básicas para o desenvolvimento da biotecnologia e cada área tem um grupo de trabalho específico que ficou encarregado de discutir as questões pertinentes a cada área. As quatro áreas são: saúde, agropecuária, meio ambiente e indústria. A questão agropecuária é gerida pelo Ministério da Agricultura. Ela acredita ser muito pertinente a criação de um plano de ação que contemple a discussão de todas as áreas ligadas aos recursos genéticos vegetais. O Dr. Fabrício Santos, também representante do MAPA questionou a Dra. Patrícia e o Dr. Renato Ferraz de Arruda Veiga, representante do Instituto Agronômico de Campinas (IAC), em relação aos dados referentes à importação de acessos e qual seria o nível de registro de dados sobre a presença de patógenos nas amostras, como por exemplo, qual o nível de incidência em grupos determinados de plantas. Ele argumentou que talvez se conhecendo esses dados se pudesse propor a setorização de determinados produtos, de tal forma a agilizar o intercâmbio. A Dra. Patrícia disse que já está sendo feito alguma coisa como a construção de uma quarentena "comercial" para separar as sementes que vem para a pesquisa daquela que é importada para atender a parte comercial. O prédio está sendo construído na mesma área do Cenargen. A Dra Patrícia informou que não dispunha dos dados mencionados pelo Dr. Fabrício. Entretanto, foi discutido com o Dr. Paulo Melo, representante da Embrapa Capacitação e Estudos Estratégicos e também presidente da regional DF da SBMP, e o Dr. Renato que alguns protocolos podem ser reduzidos, fazendo-se um protocolo caso a caso. Quando isso foi mencionado, o Dr. Renato pediu a palavra e disse que isso já é feito na prática. Então, se sugeriu que isso fosse adotado como regra. O Dr. Renato reforçou que isso é feito, por exemplo, se vai ser feita uma importação de cana se faz um levantamento das pragas que não tem no país. Dr. Geraldo da Monsanto disse que se deve fazer uma revisão dos padrões fitossanitários para risco de entrada, considerando a presença de determinados patógenos e ausência de outros. O Dr. Renato concordou com a colocação. O Dr. Roberto Romão, vice-presidente da Sociedade Brasileira de Recursos Genéticos e presidente da Rede de Recursos Genéticos Vegetais da Bahia, apontou que já se estava discutindo detalhes de funcionamento e de ações e se afastando da discussão central. Ele colocou que após a criação do Cenargen o país enveredou pela biotecnologia. Ele apresentou as seguintes propostas: 1 - elaboração de um documento dizendo que Recursos Genéticos é área estratégica para o desenvolvimento nacional; 2 – estabelecimento de um programa nacional de RG liderado por um Instituto Nacional de RG, que tenha dotação orçamentária e cuja gestão seja feita por um órgão isento e não-usuário. A Dra. Vânia Moda-Cirino, do Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR) disse que nas empresas privadas a preocupação com o intercâmbio de germoplasma é grande porque os genótipos são desenvolvidos fora do país. Por outro lado, os pesquisadores das OEPAS têm uma dificuldade de ter acesso aos recursos genéticos que já existem aqui no país, que já foram inclusive importados por algumas instituições brasileiras, mas que não estão disponíveis para intercâmbio. Isso ocorre em todas as instituições públicas. Ela enfatiza que os pesquisadores nacionais não querem germoplasma que foi melhorado, mas sim acesso ao germoplasma básico que foi introduzido de países diferentes. Instituições públicas que conservam esse germoplasma negam acesso a esse germoplasma base. Quando se entra em contato com as instituições estrangeiras, elas apontam que o Brasil já possui esse germoplasma em uma instituição nacional que não disponibiliza o germoplasma. Ela relatou exemplos com a soja e o Iapar, entre outros. É preciso tomar iniciativas para que esse germoplasma seja disponibilizado para as empresas nacionais públicas e privadas. O Dr. José Baldin Pinheiro, da ESAQ/USP, disse que existem duas frentes de discussão: uma em relação à entrada de acessos novos no país e a outra sobre o intercâmbio entre instituições nacionais. Ele historiou a criação da plataforma de RG e sobre o corte de recursos de pesquisa e propôs que a manutenção do germoplasma deve ser feito sob a liderança do Ministério da Agricultura numa parceira pública-privada. Na opinião dele, para permitir o intercâmbio deve-se fazer um política interna junto às instituições. A Dra. Patrícia afirmou que quem tiver problemas em adquirir germoplasma da Embrapa deve contactar a Presidência da Empresa. O Dr. Fabricio perguntou sobre o desmembramento do setor de quarentena das outras atividades desenvolvidas no Cenargen. A Dra. Patrícia disse que muitas discussões estão acontecendo dentro do governo e que até a Casa Civil poderá ser a responsável por esse assunto devido a questão da segurança alimentar envolvida na questão. Então, na opinião dela o que se discute é um problema de gestão. O Dr. Roberto colocou que a proposta dele é a criação de uma nova estrutura. O Dr. Nelson colocou uma questão de estratégia: tendo em vista as eleições que se aproximam qual Ministério estará mais apto a tratar e resolver a questão: o MAPA ou o MMA. Ele acredita que é uma questão de convencimento do próximo governo que é importante para o MAPA e para o MMA. O Dr. Paulo Melo colocou que quando se trata de RG se precisa da Casa Civil, pois o MMA não permite essa discussão, devido ao conflito de interesses e opiniões entre IBAMA, MMA e MAPA. Na opinião dele deve-se tratar de RG para Agricultura e Alimentação. Ele concorda que se deve propor a criação de um instituto para gerir os RGAA. Ele também registrou sua perplexidade e que acha um absurdo os casos relatados de pesquisadores que pedem germoplasma para Embrapa e não são atendidos. Ele sugere reclamar para o chefe de Centro. A Dra. Vânia reiterou que infelizmente isso ocorre mesmo quando há contato com o chefe de Centro, mas reconhece que estão acontecendo mudanças e se declarou satisfeita em saber que há canais para reclamação como a Presidência da Embrapa. Ela se manifestou contra os “Acordos de Transferência de Material” (ATMs) para germoplasma que não passaram por processos de melhoramento. A Dra. Maria Celeste Vidigal, da UEM, disse que até hoje só temos dois centros para serviço de quarentena e lançou a questão: não está na hora de se credenciar outros institutos para se fazer a quarentena? Ela disse que temos pessoal treinado e qualificado para isso. O Dr. Renato disse que a lei em vigor para criação de quarentenários serve para todas as instituições e permite a criação de outros quarentenários. Existe abertura para isso e se as empresas quiserem podem  solicitar o credenciamento. A questão principal é o nível do credenciamento e também a questão de se ter quarentenários particulares. Segundo ele a Syngenta está planejando abrir o quarentenário deles para outras empresas. Segundo ele, tem que se ter infra-estrutura e pessoal treinado. O Dr. Geraldo disse que existe hoje prioridade na discussão na Normativa 16 abrindo a discussão para o setor público e privado e não no âmbito do MAPA. A Dra. Katia acredita que não existe dicotomia entre o MAPA e o MMA, e quando se trabalha com RG é preciso considerar todos os envolvidos. A missão do MAPA é a sustentabilidade da produção de alimentos, bem como pensar em conservação e uso sustentável para RGAA em toda a sua amplitude. Só assim se pode atender a sociedade brasileira. Sobre o grupo de trabalho em biotecnologia, ela afirmou ser importante fazer uma carta à Comissão Nacional de Biotecnologia propondo a criação de um subgrupo de trabalho para RG talvez ligado ao GT de Biotecnologia Agropecuária, para trabalhar com questões em curto prazo. Ela levará para a Coordenação, mas ela acredita que uma carta deste fórum terá uma maior agilidade no processo. O Prof. Messias disse que acha interessante a criação de um GT mas não como sub-grupo da biotecnologia já que esta é uma ferramenta usada nos estudos com RG. Houve manifestação de apoio pela Dra. Vania a essa colocação do Prof. Messias. A Dra. Patrícia acha que não há como evitar os ATMs, pois é legislação. Ela disse ainda que, na verdade, o intercâmbio depende de cada profissional. O Dr. Baldin disse que tem ATMs simplificados. O Dr. Roberto disse que ouve com freqüência a dificuldade das pessoas para acessar os acessos. Ele acredita que a falta de informação também contribui para que isso ocorra e assim a informação é prioritária e a dificuldade de acesso existe. Ele acha importante que se estabeleça alguma organização acima das várias instituições e que seja dado algum recurso da união para a manutenção das coleções. Na RGV Bahia se discute que mais recursos devem ser disponibilizados para quem estuda mais as coleções. O que é importante é que se tenha um foro de discussão para se levar os problemas da área de RG. O contato com os representantes políticos deve ser feito tendo como base o Ministério da Agricultura, a SBRG e a SBMP. O Prof. Baldin disse que uma das preocupações dentro da Embrapa é que os recursos financeiros são provenientes do tesouro nacional e muitas vezes não tinha como esses recursos serem repassados aos parceiros. Ele ainda sugeriu que se não for cumprida a exigência de disponibilização de informação, a instituição parceira não deverá receber recursos. Segundo a Dra. Patrícia, a Embrapa pode repassar até 80 mil reais para outras instituições. A exigência é que a instituição deve repassar os dados para a Embrapa. A Dra. Elisa Paterniani, do IAC, reforçou que o intercambio deve ser facilitado e não ser tratado caso a caso, como já foi colocado. O Dr. Geraldo acha que se devem ter ações de curtíssimo prazo. Especialmente o sistema quarentenário para material melhorado que só tem duas instituições capacitadas. O Dr. Renato disse que a criação de um instituto talvez seja inviável, mas acredita na criação de uma rede nacional de RG. O prof. Messias se comprometeu a reunir todas as informações geradas na reunião e constatou que há um assentimento das dificuldades envolvidas no acesso ao germoplasma dentro do pais. Ele afirmou que o ATM deve ser trabalhado de forma bastante simples já que os dirigentes das instituições mudam e o problema pode não ficar resolvido. Ele também acredita na criação da rede multilateral com instrumentos que permitam esse processo, afinal de contas, a questão principal é fazer o fluxo de germoplasma dentro do país. A Dra. Patrícia questionou sobre a necessidade de ela própria preparar uma nota técnica relatando sobre a insatisfação da comunidade acadêmico-científica sobre a questão do intercâmbio. Ela se comprometeu a fazer isso. A Dra. Vânia questionou sobre um uso uniforme do ATM. A Dra. Patrícia disse que os produtos que estão no tratado devem ser usados dessa maneira e para o fluxo nacional deve-se usar um ATM padrão simplificado. O prof. Messias disse que o fluxo nacional deve ser mais facilitado que o internacional. A Dra. Patrícia disse que na próxima semana terá reunião do Comitê Assessor da Plataforma de RG e os resultados da reunião serão repassados a ele. O prof. Marcelo Soriano, da UFV, disse que não adianta desburocratizar o processo se não se tem a informação referente ao germoplasma. Ele quer saber em que nível se encontra a disponibilização de informações sobre o germoplasma. O prof. Messias disse que é importante que os Bancos de Germoplasma estejam  informatizados para que os dados possam ser acessados pelos usuários e isso fará parte do documento final. O Dr. Nelson do Iapar sugeriu que para agilizar o processo de intercâmbio se faça uso da assinatura digital que só estão autorizados para uso a receita federal e o setor jurídico. Ele deu exemplo do IR: esse sistema de reconhecimento poderia ser usado para diminuir os trâmites burocráticos. O prof. Messias acredita que ao contactarmos os órgãos cabíveis e colocarmos as nossas preocupações nesse sentido esses órgãos poderão nos auxiliar nessa questão. 

Constatações e Sugestões de encaminhamentos extraídos das discussões:
A- Constatações

1- A acessibilidade aos recursos genéticos é fundamental para o melhoramento de plantas, com foco no desenvolvimento de novas cultivares.

2- Existe uma clara dificuldade de acesso a germoplasma, tanto no que diz respeito à entrada de acessos novos no país, quanto sobre o intercâmbio entre instituições nacionais. A entrada de novos acessos, ou seja, a importação de germoplasma tem demandado bastante tempo em função do excesso de burocracias e procedimentos quarentenários. O intercâmbio entre instituições nacionais tem sido dificultado por medidas e procedimentos como exigências de Acordos de Transferência de Materiais – ATMs, que dificultam ou até mesmo inviabilizam os entendimentos institucionais. Como conseqüência, os bancos de germoplasma estão isolados, com baixa taxa de utilização.

3- As instituições nacionais estão reduzindo cada vez mais, sua parcela de participação no mercado de sementes relativas às novas cultivares, em diferentes culturas. 

4- Há que se tomar medidas que mudem a postura brasileira em relação ao germoplasma, notadamente os Recursos Fitogenéticos para a Agricultura e Alimentação – RFAA, visando inclusive, manter ou melhorar as condições de competitividade agrícola do Brasil em relação a outros países.

5- A baixa disponibilização das informações sobre o germoplasma, em comparação com os bancos internacionais, tem contribuído para a dificuldade de intercâmbio e principalmente para o baixo uso dos recursos genéticos vegetais em programas de melhoramento.

B- Sugestões de encaminhamentos de soluções

1- Que os Recursos Fitogenéticos para a Agricultura e Alimentação – RFAA assumam um status de assunto estratégico para o desenvolvimento nacional vinculado ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa.

2- Que seja constituído um Instituto ou um Comitê Gestor encarregado de gerir os RFAA. Que este Organismo seja supra-institucional e constituído por integrantes indicados pelo Mapa, e pelas sociedades científicas vinculadas diretamente ao tema (SBRG e SBMP). Caberá ao Mapa a criação e a definição de funcionamento do referido organismo.

3- No que diz respeito à importação de Recursos Genéticos, que seja feito um estudo no sentido de: 

a.  reduzir os trâmites burocráticos com conseqüente diminuição no tempo gasto para recebimento de germoplasma do exterior; 

b.  fazer  uma revisão dos padrões fitossanitários para risco de entrada, considerando a presença de determinados patógenos e ausência de outros em espécies de relevância nacional.

4- No que diz respeito ao intercâmbio de germoplasma entre as instituições nacionais, que os mecanismos sejam revistos. Deve-se buscar um estímulo ao acesso aos bancos de germoplasma, com conseqüente incremento do uso dos recursos genéticos nos diferentes programas de melhoramento. Deve-se levar em consideração os seguintes aspectos:

a.  diferentemente do que ocorre atualmente, que o fluxo nacional seja mais facilitado do que o internacional; 

b. os “Acordos de Transferência de Material” – ATMs” sejam simplificados e que o germoplasma que ainda não passou por processos de melhoramento seja disponibilizado livremente, sem acordos de reciprocidades ou de repartição de benefícios.

5- Que as informações sobre os Recursos Genéticos, especialmente os dados oriundos dos trabalhos de caracterização e avaliação, à semelhança dos bancos internacionais, sejam devidamente informatizados e disponibilizados aos usuários para que, com os mecanismos de facilitação do acesso, de fato aja um incremento de uso dos Recursos Genéticos, com reflexos positivos na competitividade agrícola nacional em relação a outros países.
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